
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2404629 - SP
(2023/0225814-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : AMAURI LUIZ PASTORELLO 
ADVOGADO : JULIANA CERRI NIDOCZEKO FERREIRA - SP369839

AGRAVADO :
ETC EMPREENDIMENTOS E TECNOLOGIA EM CONSTRUCOES
LTDA. 

ADVOGADOS : IVAN BARBOSA RIGOLIN - SP064974
ALEXANDRE HIDEYO TURSI MATSUTACKE - SP255679

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DANO  AO  ERÁRIO.
CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DE  DANO
MATERIAL.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
LEI  N.  14.230/2021. ART.  10  DA  LIA.  DANO  EFETIVO  AO
ERÁRIO. NECESSÁRIA DEMONSTRAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Corte de origem concluiu que não houve prejuízo material efetivo à
Administração  Pública,  não  havendo,  consequentemente,  dano  a  ser
indenizado. Portanto, para alterar essa conclusão nos termos sustentados
pela  parte,  seria  imprescindível  o  reexame  dos  elementos  fático-
probatórios  contidos  nos  autos,  o  que  é  inviável  em sede  de  recurso
especial. Aplica-se, assim, a Súmula 7 do STJ.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de
que não se admite a configuração de dano in re ipsa nas condenações
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fundadas no art. 10 da Lei n.  8.429/92, exigindo-se a comprovação da
perda  patrimonial  efetiva  para  a  configuração  da  improbidade
administrativa. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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perda  patrimonial  efetiva  para  a  configuração  da  improbidade
administrativa. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  presidência,  que
conheceu agravo para  não  conhecer  do  recurso  especial  em razão  da
incidência da Súmula 7/STJ.

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão que não conheceu o
recurso especial deve ser reformada, ante a não incidência da Súmula 7
do  STJ,  pois  a  questão  não  envolve  reexame  de  provas,  mas  sim
valoração jurídica sobre a presunção de dano. Alega que o dano ao erário
é presumido (in  re ipsa)  nos casos de dispensa indevida de licitação,
conforme  entendimento  pacífico  do  STJ,  não  necessitando  de
comprovação  efetiva  do  dano.  Argumenta  que  a  decisão  recorrida
cometeu error  in  judicando  ao  exigir  a  demonstração  de  prejuízo
patrimonial, quando a jurisprudência estabelece que a simples dispensa
de licitação já configura o dano.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Documento eletrônico VDA57295532 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:49
Código de Controle do Documento: f916ec34-7c04-46e8-8937-9e1457cb7d38



Da análise dos autos, verifica-se que se trata de demanda em que a
parte  recorrente  requer  o  reconhecimento  da  prática  de  improbidade
administrativa  e  a  ocorrência  de  dano  material  ao  erário,  com  a
consequente condenação da recorrida à obrigação de indenizar.

Ao analisar  a  questão,  a  Corte de origem, após ampla análise do
conjunto fático-probatório, concluiu que não houve lesão ao patrimônio
público,  indeferindo  o  pleito  indenizatório  movido  pelo  Ministério
Público do Estado de São Paulo.

Às fls. 2.731/2.733e, destacou: 
Conforme entendimento do Colendo STJ,  “o enquadramento do
ato  de  'frustrar  a  licitude  de  processo  licitatório  ou  dispensá-lo
indevidamente'  na  categoria  de  improbidade  administrativa
ensejadora de prejuízo ao erário (inciso VIII do artigo 10 da Lei
8.429/92) reclama a comprovação do efetivo dano ao patrimônio
público, cuja preservação configura o objeto da tutela normativa”
(STJ, REsp  1169153/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, j. 16/08/2011). 
Portanto,  para  que  haja  ressarcimento  do  erário  pela  prática  de
improbidade  administrativa  do  art.  10  da  Lei  nº  8.429/1992 é
necessária a demonstração da existência de prejuízo representado
por uma perda patrimonial,  desvio, apropriação, malbaratamento
ou dilapidação de bens ou haveres públicos,  como exigido pelo
texto legal. [...]

Na  espécie,  inexiste  prova  de  lesividade  do  ato  atacado.
Compulsando os autos e examinando os documentos colacionados
ao inquérito civil e os que foram produzidos no curso da instrução
processual,  em  momento  algum  se  demonstrou  a  existência  de
dano  patrimonial  ao  erário.  Para  tanto,  necessário  que  o  autor
comprovasse e não comprovou a falta de prestação dos serviços
contratados,  ou  que  foram  mal  prestados  e  ainda  assim
remunerados, ou que houve superfaturamento do contrato ou dos
aditivos  impugnados,  em razão  do  pagamento  de  preços  acima
daqueles  praticados no mercado,  daí  advindo a  vantagem ilícita
acrescida ao patrimônio dos réus em detrimento do erário e por
isso mesmo passível de reparação. 
Fora dessas hipóteses, o pagamento do preço ao contratado por si
só  não  se  qualifica  como  dano  ou  prejuízo,  pois  representa
a  contraprestação devida pela  entrega do bem ou prestação dos
serviços.  Serviços  que  foram  prestados  e  recebidos  pela
Administração,  conforme  apurado  pelo  Tribunal  de  Contas  do
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Estado  de  São  Paulo,  inexistindo  nos  autos  prova  em  sentido
contrário. Insubsistente, pois, condenação decretada na origem. 
Em  suma,  ausente  prova  de  prejuízo  patrimonial,  afigura-se
descabida  a  condenação  dos  réus  no  ressarcimento  de  dano  ao
erário hipotético ou presumido.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da parte agravante, não
restou demonstrado como seria possível rever o posicionamento firmado
pela Corte de origem sem a incursão no conteúdo fático probatório dos
autos, a fim de ultrapassar-se o óbice da Súmula 7/STJ. Desse modo, é
de se manter a aplicação da Súmula 7/STJ na hipótese. 

Reitere-se a existência de jurisprudência desta Corte em situações
análogas:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA.
PRÁTICA  DE  ATOS  DE  IMPROBIDADE.  EXISTÊNCIA  DE
DANO AO ERÁRIO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. REEXAME DE PROVAS.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento de que, nas
ações de improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente
público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não estar
presente nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do CPC.
2.  Não  merece  prosperar  a  tese  de  violação  do  art.  165  e  458  do
CPC/1973, porquanto  o  acórdão  recorrido  e  o  magistrado  de  piso
fundamentaram,  claramente,  o  posicionamento  por  eles  assumido,  de
modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
3. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo
agravante, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos,
não configura omissão.
4. Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  no  tocante  à
responsabilidade do agravante e à comprovação dos danos, implica
o imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é
defeso em recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
5. A apreciação da questão da dosimetria de sanções impostas em ação
de improbidade administrativa implica o revolvimento fático-probatório,
hipótese  também  inadmitida  pelo  verbete  sumular  n.  7  do  Superior
Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt  no  AREsp  n.  1.047.271/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 5/10/2018.)

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  CONFIGURAÇÃO  DOS  ATOS  DE
IMPROBIDADE.  OMISSÃO.  CONTRADIÇÃO.  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.
1.  Os  embargos  de  declaração  supõem  omissão,  contradição  ou
obscuridade, nenhum desses defeitos presente no caso.
2. Hipótese em que a reforma do acórdão recorrido no que se refere
à configuração dos atos de improbidade, seja quanto à ausência de
demonstração  do  dano  ao  erário  ou  seja  quanto  à  presença  do
elemento subjetivo da conduta dos réus, demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, inviável no âmbito do recurso especial
(STJ, Súmula nº 7).
3.  Acórdão  embargado  motivado  que  enfrentou  todas  as  questões
relevantes para o deslinde da controvérsia.
4. Razões dos embargos que, a pretexto de omissão, revelam somente o
inconformismo com o resultado do julgamento, bem como o intuito de
prequestionamento de dispositivos constitucionais.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  173.900/RS, relatora  Ministra  Marga
Tessler (juíza Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma,
julgado em 19/3/2015, DJe de 27/3/2015.)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  FRAUDE
NO  PAGAMENTO  DE  BENEFÍCIOS  DO  INSS. TRIBUNAL  DE
ORIGEM QUE CONSIGNA NÃO CARACTERIZAÇÃO DO ATO
ÍMPROBO  E  A  NÃO  OCORRÊNCIA  DE  ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO  OU  DE  DANO  AO  ERÁRIO  COM  RELAÇÃO  A
ALGUNS DOS RÉUS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7/STJ.
1. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no
art.  10  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (atos  de  Improbidade
Administrativa  que  causam  prejuízo  ao  erário),  à  luz  da  atual
jurisprudência  do  STJ,  exige  a  presença  do  efetivo  dano  ao  erário
(critério objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com os
tipos previstos nos arts. 9º e 11 da mesma lei (enriquecimento ilícito e
atos de Improbidade Administrativa que atentam contra os princípios da
Administração  Pública),  os  quais  se  prendem  ao  volitivo  do  agente
(critério subjetivo), exigindo-se o dolo.
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fatos e provas, com
suporte em análise circunstancial do acervo fático-probatório, consignou
que  de  "suma importância  separar,  primeiramente,  os  servidores  que,
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efetivamente, emitiram os cheques, daqueles que, apenas, preencheram
os  Formulários  de  Cheques  Emitidos,  porque  estes  não  tinham  a
atribuição ou obrigação de exercer a fiscalização ou mesmo o controle
dos  cheques  que  eram listados",  e,  porquanto,  as  condutas  realizadas
"não se afiguram ímprobas (desonestas e desleais), porque não há prova
que  houve  enriquecimento  ilícito  (artigo  9º);  porque  não  ficou
demonstrado  que  de  suas  condutas  resultaram  ou  contribuíram  em
prejuízos ao Erário Público (artigo 10) e porque não ficou configurada
infringência a princípios da Administração Pública (artigo 11)".
3. Uma vez tendo a instância ordinária asseverado a não ocorrência
de dano ao erário e enriquecimento ilícito, não comprovação do ato
de  improbidade,  e,  ainda,  não  infringência  a  princípios  da
Administração Pública, rever esta conclusão esbarra na Súmula n. 7
desta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  Ag  n.  1.386.249/RJ, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 10/4/2012, DJe de 13/4/2012.)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
de que não se admite a configuração de dano in re ipsa nas condenações
fundadas no art. 10 da Lei n. 8.429/92. Ao contrário, "a atual redação do
art. 10 da LIA, com as alterações advindas da Lei 14.230/2021, passou a
exigir a comprovação da perda patrimonial efetiva para a configuração
da improbidade administrativa" (REsp n. 2.061.719/TO, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de
2/9/2024).

No  mesmo  sentido,  destacam-se  os  seguintes  precedentes  desta
Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 1.022, INCISO II, E ART.
1.025  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO APENAS QUANTO AO
ART.  6º  DA  LINDB.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO
CONFIGURADO.  NULIDADE  AFASTADA.  RETROATIVIDADE
BENÉFICA  DA  LEI  N.  14.230/2021. TEMA  N.  1199/STF.
EXIGÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (ART. 1º, §§ 2º E 3º, DA LIA).
ART.  10,  INCISO  VIII,  DA  LIA.  DANO  AO  ERÁRIO  EFETIVO.
INCOMPATIBILIDADE  DO  DANO  PRESUMIDO  (IN  RE  IPSA)
COM  A  NOVA  REDAÇÃO  LEGAL.  INEXIGIBILIDADE  DE
LICITAÇÃO  (ART.  25,  INCISO  III,  DA  LEI  N.  8.666/1993).
AUSÊNCIA  DE  CONSAGRAÇÃO  DO  ARTISTA.  MERA
ILEGALIDADE.  INSUFICIÊNCIA  PARA  CARACTERIZAR
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IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  POR  AUSÊNCIA  DE  DOLO
ESPECÍFICO  E  DE  DANO  EFETIVO  AO  ERÁRIO.  ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional foi deduzida com
fundamento no art. 1.022, inciso II e art. 1.025 do Código de Processo
Civil. Verificada omissão apenas quanto ao art. 6º da Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), reputa-se prequestionada a
matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC. Conforme a jurisprudência do
STJ, o art. 1.025 do CPC pressupõe, além da oposição de embargos de
declaração, a alegação nas razões do recurso especial de violação do art.
1.022 do CPC, para que se possa proceder à supressão do vício (AgInt
no AREsp n. 1.973.288/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em  11/4/2022, DJe  19/4/2022).  Na  espécie,
satisfeitos  os  requisitos,  afasta-se  a  nulidade  e  enfrenta-se  o  mérito,
levando-se em conta ainda já haver entendimento consolidado sobre a
controvérsia.
2. Quanto à irretroatividade da Lei n. 14.230/2021, sustenta o recorrente
ofensa  ao  art.  6º  da  LINDB  e  interpretação  restritiva  do  Tema  n.
1199/STF. A  orientação  firmada  nos  Tribunais  Superiores,  todavia,
admite aplicação imediata das normas materiais mais benéficas da Lei n.
14.230/2021 aos  processos  em  curso  sem  trânsito  em  julgado,
especialmente no que toca à exigência de dolo específico e à abolição de
figuras antes tipificadas, preservada a coisa julgada e a irretroatividade
do  novo  regime  prescricional,  conforme  tese  do  Tema  n.  1199  da
repercussão geral e os princípios do Direito Administrativo Sancionador.
3.  O  recorrente  afirma  bastar  o  dolo  direto  para  caracterizar  o  ato
ímprobo,  sem exigência  de dolo específico.  Todavia,  a  jurisprudência
atual do STJ exige dolo específico para configuração do ato ímprobo, em
conformidade com a redação dos arts. 1º, §§ 2º e 3º, e 11, da LIA (após a
Lei n. 14.230/2021), não se admitindo a mera voluntariedade ou o dolo
genérico  como  suficientes.  "Para  configuração  do  dolo  específico,  é
necessário e suficiente que o julgador aponte a voluntariedade do ato,
consciência da ilicitude e existência do fim de obter proveito para si ou
para outrem, aferível  pelas  circunstâncias  e  provas do caso concreto"
(AgInt  no  REsp  n.  1.829.687/SC, Segunda  Turma,  relator  Ministro
Teodoro Silva Santos, DJEN 25/6/2025).
4. A tese de subsistência do dano in re ipsa, em hipóteses de indevida
dispensa ou inexigibilidade de licitação, não se coaduna com a novel
exigência legal de "perda patrimonial efetiva" prevista no art. 10, inciso
VIII, da LIA. A nova redação do art. 10 impõe a demonstração de dano
concreto,  afastando  o  entendimento  jurisprudencial  pretérito  de
presunção de dano. Precedentes: AREsp n. 2102066/SP, relator Ministro
Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  24/9/2024, DJe
2/10/2024;  AgInt  no  REsp  n.  2065616/SP, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/2/2025, DJEN  5/3/2025;
EREsp n. 1.288.585/RJ, Primeira Seção, julgado em 29/11/2024.
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5. A mera irregularidade documental ou dúvida quanto à legalidade do
contrato,  celebrado  sob  a  égide  do  art.  25,  inciso  III,  da  Lei  n.
8.666/1993, não bastam para a configuração de improbidade, sem que
haja demonstração de dolo específico, e, no caso do art. 10, inciso VIII
da LIA, também do dano efetivo ao erário. O acórdão recorrido assentou
que  os  serviços  foram efetivamente  prestados  e  não  há  indicação  de
prejuízo ao erário ou benefício ilícito.
6. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência dominante
do STJ quanto: (i) à aplicação imediata das normas materiais benéficas
da  Lei  n.  14.230/2021 aos  processos  sem trânsito  em julgado;  (ii)  à
exigência de dolo específico para a configuração do ato ímprobo; e (iii) à
necessidade de dano efetivo para os tipos do art. 10, com afastamento do
dano in re ipsa. 7.
Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.124.697/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em 15/10/2025, DJEN de 22/10/2025.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  1.022  DO  CPC/2015. AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO LEI N.
14.230/2021. ART. 10, VIII, DA LIA. DANO EFETIVO AO ERÁRIO.
DIRETRIZ  HERMENÊUTICA  DO  TEMA  N.  1.199/STF.
RESPONSABILIZAÇÃO  POR  DOLO  GENÉRICO.  TIPICIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  Primeira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  maioria,
enquadrou a conduta dos demandados, ora embargantes, ao art. 10, VIII,
da Lei n. 8.429/1992, em sua redação original, por entender configurado
o  dolo  genérico,  em  virtude  das  diversas  irregularidades  no
procedimento  licitatório  (e-STJ,  fls.  2.346-  2.347),  asseverando  ser
presumido  o  dano  ao  erário  na  referida  hipótese,  consoante
jurisprudência desta Corte.
3. Sucede que, com o advento da Lei n. 14.230, de 25 de outubro de
2021, a nova redação do inciso VIII do art. 10 da LIA passou a exigir
que o dano ao erário seja efetivo, não mais se admitindo seja presumido.
A  mencionada  norma  de  direito  material  aplica-se  às  ações  de
improbidade  administrativa  não  transitadas  em  julgado,  haja  vista
possuir a mesma diretriz hermenêutica do Tema n. 1.199/STF.
Nessa linha de percepção, vide: REsp n. 1.929.685/TO, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2/9/2024; REsp n. 2.061.719/TO,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe
2/9/2024.
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4. Além disso, tal como ocorrido com a modalidade culposa e com os
incisos I e II do art. 11 da LIA, a conduta ímproba fundamentada no dolo
genérico  também  foi  revogada  pela  Lei  n.  14.230/2021 (ARE  n.
1.318.242 AgR-EDv, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno,
DJe 13/6/2024; REsp n. 2.107.601/MG, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, DJe 7/6/2024).
5. Destarte, considerando as alterações advindas à Lei de Improbidade
Administrativa pela Lei n. 14.230/2021, à míngua de dolo específico dos
agentes,  tampouco de dano efetivo ao erário,  impõe-se a  extinção da
punibilidade dos recorrentes e, por conseguinte, a improcedência da ação
de improbidade administrativa subjacente.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, com o
escopo  de  negar  provimento  ao  agravo  interno  do  MPF,  para  julgar
prejudicado  o  recurso  especial  e  julgar  improcedente  a  ação  de
improbidade administrativa.
(EDcl no AgInt no AREsp n.  1.252.262/AL, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de
11/2/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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